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1

No prim eiro núm ero do Anuário Antropológico  foi publicada um a 
resenha assinada por M oacir P alm eira  (1978) de m eu livro Capitalis­
m o Autoritário e C am pesinato  (Velho, 1976). P a ra  m uito além  da 
capacidade profissional do seu au to r e de seu sentim ento de ética 
acadêm ica, todos m uito  bem  conhecidos de seus pares, a  rssenha  
reflete um a grande generosidade. Ao mesmo tem po, tra ta -se  de um a 
peça exem plar de crítica no seu sentido m ais justo  e invulgar pela 
form a com que p en e tra  no texto  e  persegue as suas implicações. 
Assim sendo, essa resenha  m e fornece um a oportunidade única de 
reflexão e de te n ta tiv a  de av an çar as m inhas próprias idéias a  re s­
peito de um a série de questões. Estou em concordância com diversas 
das observações, por dem ais parcim oniosas aliás, e quanto  a  ou tras 
tan ta s , da m aior im portância  p a ra  m im , espero te r  oportunidade de 
vo ltar a  elas em o u tra  ocasião. Há um  ponto, porém, levantado por 
M oacir Palm eira, que me parece oportuno re tom ar neste m om ento, 
an tes que o próprio desenvolvimento do trab a lh o  m e distancie da

? Agradeço a Joáo Pacheco de Oliveira Filho os comentários leitos a  uma 
primeira versão deste artigo, os quais foram extremamene oportunos. 
Aproveito para agradecer também aos demais participantes do seminário 
sobre Colonização e Povoamento realizado no âmbito do Programa de 
Pós-Graduação em Antropologia Social do Museu Nacional (U .F .R .J.) 
no segundo semestre de 1977 (Leonarda Musumeci, Lígia Simonian, Luís 
Eduardo M. Soares, Maria Amélia S. Dickie, Maria Hortense F. C. Mar- 
cier, Maria Emília L. Pacheco), de cujas observações me beneficiei para 
clarificar minhas próprias idéias sobre diversas questões aqui abordadas.
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discussão. T ra ta -se  de questão em que o ca rá te r polêmico das m inhas 
opiniões, particu la rm en te  en tre  os pesquisadores m ais próxim os a 
mim, e mesmo no  contexto  m ais geral das principais posições iden­
tificadas en tre  nós com o estudo do cam pesinato, jam ais me esca­
pou. Somente, no en tan to , a  colocação clara  e precisa fe ita  por Moa- 
cir Palm eira  teve o efeito de estim ular-m e a  ir  além  das afirm ações 
um  tan to  fragm en tárias do livro, e que n a  ocasião espelhavam  ta n ­
to os m eus propósitos quanto, possivelmente, o estado im aturo  das 
m inhas reflexões. Sem im aginar que ten h a  hoje chegado a um a po­
sição que se aproxim e de “defin itiva”, creio já  ser possível te n ta r  
estabelecer um  diálogo m ais sistem ático em torno  de determ inadas 
posições que ‘podem a té  parecer um  passo a trá s  (ou mesmo um 
“desvio”) em relação a  um  esforço de reflexão coletiva ao qual não 
sou alheio, m as que podem  tam bém , o que considero ser o caso, 
eonstitu ir-se  num a te n ta tiv a  de rom per certos im passes surgidos no 
bojo de polêmicas que, a m eu ver, já  podem com eçar a ser superadas.

II

Tomo, portan to , as observações da resenha como referência p ri­
vilegiada p ara  colocações que, m uito m ais do que um a resposta cons­
titu em  um  diálogo com toda  um a lite ra tu ra  e um  conjunto  de pes­
quisadores.

Assim sendo, creio que o trecho pertinen te  da resenha deve ser 
transcrito :

Um segundo ponto que gostaríamos de abordar é a concep­
ção de campesinato como modo de produção. O autor acom­
panha Tepich ao referir-se a um modo de produção necessa­
riamente subordinado.

A subordinação não exclui, portanto (e daí falar-se em 
modo de produção) regras próprias, diferentes daquelas que 
regem outros modos de produção. Como conciliar isso com a 
concepção do campesinato como uma proto-burguesia que Otá­
vio Guilherme Velho também avança? Onde fica a especifici­
dade dessas regras se, no momento em que a subordinação é 
suspensa, o campesinato aparece ipso facto como uma burguesia
— talvez sem os ares “civilizados” de uma burguesia citadina, 
mas burguesia. Como juntar esse tipo de concepção com aquela 
que o próprio Otávio Guilherme Velho avança, no final do 
capítulo III, a respeito das implicações de pensar o campesi­
nato como modo de produção sobre as noções de “ feudalismo” 
e “modo de produçãa asiático": também aí o campesinato seria 
uma proto-burguesia? Tepicht (Tepicht, 1973:45) tenta enca­
minhar uma solução para esse problema tentando mostrar
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como em cada situação histórica o campesinato encarna as ca­
racterísticas dominantes da formação econômico-social, de for­
ma que ele sempre seria um embrião de alguma ou algumas 
das classes que comporiam aquela formação. Mas onde fica 
nesse caso a especificidade do modo de produção camponês? 
É também conveniente lembrar que os autores nos quais se 
inspira para formular a idéia de uma proto-burguesia vêem 
também o campesinato (ou uma parte dele) como um proto- 
proletariado. Por que a suspensão de subordinação do cam­
pesinato revelaria apenas e necessariamente a sua “face bur­
guesa”?

Esse talvez seja o preço do privilegiamento intencional pelo 
autor da fronteira como ponto de partida e objeto de suas 
reflexões. Até que ponto ao tentar ver as coisas a partir da 
fronteira, não deixa de considerar as relativizações sucessivas 
que ele próprio impõe a esse conceito (a “ fronteira aberta” 
como uma variante apenas e não como a própria “fronteira”; 
“fronteira” não sendo necessariamente uma fronteira física) 
e vê o movimento da sociedade brasileira a partir de uma 
fronteira turneriana (física e aberta)? Não será por isso que, 
ao identificar uma trajetória ascendente do campesinato vai 
identificar esse último como uma proto-burguesia, com uma 
camada de kulaks “modernizantes”, descartando os conflitos 
reais da fronteira que diriam respeito à trajetória descendente 
de um “campesinato marginal” em liquidação? Não vai, em 
conseqüência privilegiar a posição potencial de um campesi­
nato proto-burguês da fronteira física e não as implicações 
de uma trajetória de classe sobre o próprio “projeto político” 
de uma classe, como pretende, a fronteira física entrando ape­
nas como exemplo privilegiado? Será que a tentativa de des­
locar o suporte social da democracia da burguesia como um 
todo para o que seria uma “pequena burguesia especial” não 
pode terminar por reintroduzir o mito turneriano da demo­
cracia de fronteira, com todas as implicações que Otávio Gui­
lherme Velho nos revela?

III

A utilização repetida  da form a in terrogativa  no trecho acim a, 
por um  lado a tende  p lenam ente aos propósitos da resenha e, por 
outro, rende trib u to  à  complexidade das questões tra tad as . P a ra  mim, 
pessoalm ente, o início da descoberta da lite ra tu ra  que g ira em tom o 
da noção de sistem a econômico cam ponês se deu exatam ente com 
um  artigo  de 1969 (não o de 1973) do au to r m encionado — Jerzy 
Tepicht (1969). J á  em 1970, n a  m inha dissertação de m estrado (Ve­
lho, 1972) h á  um a prim eira  utilização do texto, a qual ficou m uito 
aquém  da im pressão que a  sua le itu ra  recente me provocara sem 
que tivesse acesso a suas fontes básicas. T ratava-se, em relação à
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ü te ra tu ra  que me servira d8 referência em  um artigo  recente (Velho, 
1969), de um a verdadeira  “novidade”. A p a r tir  daí e d u ran te  um a 
p rim eira  estad ia  n a  In g la te rra  em 1970 - 71 deu-se o contato  com os 
textos de Chayanov (então recentem ente traduzido), Galeski e Sha- 
n in , e nos anos seguintes um  acom panham ento  re la tivam ente  siste­
m ático da  obra desses au tores e de outros que por essa época esta­
vam  produzindo sob sua influência, o que teve como m arco a c ria ­
ção do Journal of Peassant Studies.

Cito esses fa tos porque acredito que a  sua relevância vá além 
d a  m inha h istó ria  pessoal. No P rogram a de Pós-G raduação em An­
tropologia Social da U.F.R.J. (Museu Nacional) esses trabalhos pas­
sa ram  a te r  m aior influência  a  p a r tir  de 1971, m as com raízes sig­
n ificativas em traba lhos e cursos an terio res m in istrados por Rober­
to  Cardoso de Oliveira e M oacir Palm eira. Teve-se a sensibilidade de 
perceber o potencial dessa lite ra tu ra  como referencial p a ra  o t r a ­
balho de campo antropológico e n a  ab e rtu ra  de um  espaço teórico 
p a ra  considerar o cam pesinato como objeto.

E é exatam ente  do âm bito de pesquisadores que sob orientação 
de Moacir Palm eira realizavam  pesquisas n a  Zona da  M ata de P e r­
nam buco que surgem  as realizações m ais significativas em m atéria  
de aplicação criativa das idéias em  torno de sistem a econômico cam ­
ponês. Tão significativas que sua im portância  acaba por transcender 
esses lim ites passando a  rep resen ta r contribuição eficaz à  teoria.

A Q t je s t ã o  da E s p e c if ic id a d e

IV

No conjunto da lite ra tu ra  m encionada, e sem que isto sirva co­
mo padrão de qualidade, existem  autores que buscam  com patibilizar 
as reflexões sobre o sistem a econômico cam ponês fe itas a  p a r tir  dos 

, cham ados neopopulistas russos com o m aterialism o histórico. Outros,
1 só o fazem  m arginalm ente. T ra ta -se  de esforço ex trem am ente d ifí- 
S cil e do qual surge a  noção de modo de produção cam ponês. Tepicht 
' pertence a  esse prim eiro subgrupo. Ao mesmo tsm po, é o m ais expli­

c itam ente  "político” de todos esses autores, o que é a testado  não  só 
por sua vida ex tra  acadêm ica 1, m as tam bém  por seus trabalhos. Não

i Ver seu obituário no Journal of Peasant Studies, v. 1, n.° 2, janeiro de
1974, p. 263/64.
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foi certam ente  por acaso te r  sido ele citado na resenha a  propó­
sito do m eu livro. Partam os, portan to , do próprio Tepicht.

No seu artigo  de 1969 já  m encionado existem, por assim  dizer, 
dois gêneros de considerações. Um deles se refers exatam ente  à ques­
tão  da  economia e do modo de produção cam ponês e foi por nós 
re lativam ente trabalhado . O outro, m uito  significativam ente, foi p ra ­
ticam ente ignorado. T ra ta -se  de suas considerações, seguindo M aka- 
rov, acerca de áreas cu lturais e da a titude  dos hom ens d ian te  do 
esforço produtivo. Essas ú ltim as considerações no sentido de carac­
te rizar a  cu ltu ra  latu sensu  e a  m oralidade próprias ao cam pesinato, 
são pouco aprofundadas e a tendência foi considerá-las supérfluas e 
perfeitam ente substituíveis pela discussão das próprias “leis” de fu n ­
cionam ento do modo de produção. No en tan to , hoje tendo a pensar 
que Tepicht, no seu pensam ento  contrad itório  e por vezes a té  incon­
sistente, apon tava  p a ra  problem as reais e irredutíveis, ten tan d o  com­

patib ilizar o seu encam inham ento  com o que lhe parecia  ser a  ác- 
viarche  m arx ista .

Que problem as são esses? A m eu ver a dificuldade em d ar con­
ta  do “com portam ento rea l” dos cam poneses e de processos sociais 
concretos a p a r tir  de um a discussão cen trad a  sobre modo de p rodu­
ção reduzido no caso, necessariam ente, ao seu sentido restrito . Creio 
que as dificuldades apon tadas por M oacir Palm eira se devem, ta l 
como em Tepicht, a  um a dificuldade m inha  em recolocar adequa­
dam ente o problem a; no m eu caso, inclusive, por receio de recair 
no historicism o.

P oder-se-ia  dizer que sim plesm ente não se p retenderia  realizar 
ta l  passagem . Todavia, ao se concen trar os esforços n a  discussão 
sobre modos de produção e as “leis” de seu funcionam ento, e fetiva­
m ente se m anteve um  vazio teórico que aparece à luz do dia ju s ­
tam en te  porque n a  verdade as nossas preocupações vão além. É isso 
o que ocorre no m eu texto e o que leva Moacir Palm eira a  indagar 
s ign ificativam ente:

Onde fica a especificidade dessas regras (do campesinato 
enquanto modo de produção) se, no momento em que a su­
bordinação é suspensa, o campesinato aparece ipso facto como 
uma burguesia...?  Tepicht tenta encaminhar uma solução para 
esse problema tentando mostrar como em cada situação his­
tórica o campesinato encarna as características dominantes da 
formação econômico-social, de forma que ele sempre seria um 
emirião de alguma ou algumas das classes que comporiam 
aquela formação. Mas onde fica nesse caso a especificidade do 
modo de produção camponês?
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B ettelheim  responde a essa questão negativam ente  tom ando o 
lado, por assim  dizer (e, ao que parece, em direção oposta à  de 
M oacir Palm eira) da  form ação social, sugerindo a  impossibilidade 
de considerar o cam ponês como represen tan te  de um  outro modo 
de produção:

Pergunto-me, na verdade, se . . .  os “modos de produção" 
dominados conservam o estatuto de modo de produção; nua 
própria instância dominante não pode funcionar como tal. (“Re- 
ques Théoriques in Problèmes ãe Planification, n.° 14, cit. 
p/Amin e Vergopoulos, 1977).

M arx, Lênin e os principais autores da m esm a linha  de pensa­
m ento se referiram  explicitam ente ao cam pesinato como (pequena) 
burguesia, em bora não certam ente a todo e qualquer cam pesinato, 
como indaga M oacir Palm eira. Será que com isso negaram  a  espe­
cificidade de um  modo de produção cam ponês? Acredito oue sim  no 
caso de m uitos de seus epígonos, e mesmo dos próprios clássicos 
episodicam ente. Porém , fundam enta lm ente  creio que a questão <S 
outra: ao se referirem  à pequena burguesia sim plesm ente não t i ­
n h am  como objeto modos de produção stric tu  sensu, m as se t r a ­
tava, isto sim, de análise política.

Poder-se-ia in d ag ar que análise política é essa que não  se ba­
seia nas próprias condições de vida dos seus atores. A resposta 
seria que efetivam ente não pode deixar de se basear nessas condi­
ções, m as que do ponto de vista dessa análise as condições sociais 
não se restringem  à caracterização de modos de produção, m as estão 
referidas a situações históricas co n c re ta s2.

Celso F urtado  lem brou recentem ente en tre  nós (1976, p. 32/44) 
a possibilidade de, insp irado  em  Weber, d istinguir a  form ação socio- 
-política (e s tru tu ra  de poder) cap ita lis ta  de seu modo de produção. 
W eber não foi, no en tan to , o único a  pensar a  presença d ire ta  e 
(re) organizadora do capitalism o mesmo onde não  se encontre a sua 
form a produtiva c a ra c te rís tic a 3, o que é bem  diferente, como pers­
pectiva, de pensá-lo  apenas como agente de um a subordinação que,

2 Para uma discussão a respeito da noção de situação histórica ver Oliveira 
Filho (1977).

3 Muito a propósito, Chayanov também o fez, embora restrito à economia, 
referindo-se à agrilultura no capítulo final do seu principal trabalho:

“In other words, while in a production sense concentration in agri­
culture is scacely reflected in the formation of new largescale underta­
kings, in an economic sense capitalism as a general economic system 
makes great headway in agriculture.” (1966. p. 257) (os itálicos são do 
autor).
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conform e o caso perm ite, am eaça ou impede um a reprodução do 
cam pesinato enquanto  ta l, por assim  dizer. Creio mesmo que esse 
pensam ento  está  evidente, por exemplo, em Lênin, desde que se p res­
suponha, no caso, um processo de afirm ação de um  polo produtivo 
capitalista .

T ra tav a-se  p a ra  Lênin não apenas de a firm ar a expansão do 
modo de produção cap ita lista  (em bora houvesse um a tendência, a 
seu ver, nesse sen tido), m as, o que era -fundam ental no debate com  
os populistas, tam bém  o desse dom ínio, m ais amplo, do sistem a ca­
p ita lista . É elucidativa e básica, nesse sentido, a distinção fe ita  en tre  
desenvolvim ento cap ita lis ta  em profundidade  e em  extensão.

Essa visão me parece absolutam ente cen tra l no Desenvolvim ento  
do Capitalismo na  Rússia. Daí se seguem  um a série de conseqüên­
cias, en tre  as quais um a da m aior im portância  p a ra  nós aqui, qual 
se ja  a  caracterização do cam pesinato russo (pós-Reform a) como pe­
quena burguesia à  m edida que se to rn a  parcelar e se relaciona di­
re tam en te  com o m ercado cap ita lista :

Let us not that the employment of wage-labour is not an 
essential feature of the concept “petty bourgeoisie”. This 
concept covers all independent production for the market where 
the social system of economy contains the contradictions 
described by us above, particulary where the mass of producers 
are transformed into wage-workers. (1974. p. 179).
E:

. . .  this category (small rural bourgeosie) includes every 
small commodity producer who covers his expenditure by inde­
pendent farming, provided the general system of economy is 
based on the capitalist controdictions. . .  (1974. p. 316).

Im ag in ar que em Lênin, sem dúvida o au to r que serve de refe­
rência principal p a ra  essa caracterização (e sobre o qual por isso 
nos detem os), a  noção de pequena burguesia suponha a  aplicação 
na  sua produção im ediata  daS “leis” cap ita listas significaria ignorar 
a linha central que am arra toda a sua argum entação  e equivaleria 
n a  p rá tica  a te n ta r  erig ir um  hom em  de palha. Um a vez que não  
se t r a ta  disso, pode-se: im ag inar duas verten tes com binadas de te n ­
dências d iferenciadoras in te rn as  ao' cà.mnesinato ligadas aò desenvol­
v im e n to  c a p ita lis ta : um a que no lim ite separaria  prõ IêE S rios d e  b u r­
gueses propriam ente  ditos, e ou tra  que cria  os pequenos burgueses 
(d e n tro  da definição acim a), distintõs, tam bém  no limite, dos cam ­
poneses do agro pré-cap italis ta , em que:
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. . .  a network of small local markets. . .  linked up tiny 
groups of small producers, severed from each other by their 
separate farms, by the innumerable medieval barriers between 
them and by the remants of medieval dependence. (1974. p. 385).

E p a ra  carac terizar m elhor a  distinção en tre  esses pequenos 
m ercados locais e o grande m ercado capita lista :

\ A necessary attribute of the small local markets is, apart 
■ from primitive forms of artisan production, primitive forms 
! of merchant’s and usury capital. The more remote a village 

is, the further way it is from the influence of the new capi­
talist order, from railways, big factories and large — scale 
capitalist agriculture, the great is the monopoly of the local 
merchants and usurers, the greater is their subjugation of the 
surrounding peasantry, and the cruder are the forms of this 
subjugation. . . .  The predominance of natural economy, which 
accounts for the scarcity and dearness of money in the country­
side, results in the assumption of an importance by all these 
“kulaks” out of all proportion to the size of their capital. . . .  
Capitalism draws these markets together, combines them into 
a big national market, and then into a world market, destroys 
the primitive forms of bondage and personal dependence, 

^ develops in depth and in breadth the contradictions which in 
a rudimentary form are also to be observed among the 
community peasantry — and thus paves the way for their 
resolution. (1974. p. 387/88).

Creio haver, sem m etafísica, um a continuidade básica no pen­
sam ento  de Lênin que perm eia os sucessivos debates em  que se em ­
penhou. Pensar, então, o cam pesinato simples e im ediatam ente como 
proletariado (ou como p ro to -p ro le tariado), dada  a  aceitação prévia 
da  passagem  da  form ação social russa pelo capitalism o, levá-lo-ia 
a  abandonar o tem a das alianças de classe, que supõe a  diversidade 
e constitu i um a de suas contribuições p rá ticas  e teóricas fundam en­
tais; ou a  iden tificar-se  com a  posição menchavique. Poderia a té  
levar a  p rede te rm inar a necessidade de que um a simples tendência 
econômica se realizasse absolutam ente p a ra  que a  política pudesse 
e n tra r  em cena.

Respondendo a M oacir Palm eira, eu  d iria  que o cam pesinato que 
se proletariza já  não  é no lim ite um  cam pesinato, ao passo que o 
cam pesinato que foi objeto principal de m eus interesses no livro 
è, por assim  dizer no sentido acim a, um a pequena burguesia, e 
não  apenas um a burguesia em potencial.
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V

Mas retornem os à  questão de onde fica a especificidade do 
cam pesinato, já  que inclusive ela é tam bém  um a boa via p a ra  dis­
cu tir o seu inverso.

T ra ta -se  de questão cen tra l que persegue os estudiosos, m as que 
em casos extrem os chega a  to rnar-se  obsessiva, gerando textos cujo 
objetivo “teórico” m aior passa a ser “defender” o “seu” grupo cam ­
ponês da “acusação” de não  sê-lo, num a carica tu ra  talvez revela­
dora de dificuldades ocultas em trabalhos m elhores que lhes servem 
de inspiração; pelo menos à  m edida em que são colocados, adver­
tida  ou inadvertidam ente, como modelo geral, ou como “varian tes” 
privilegiadas de um  modelo geral já  de fa to  suposto, em suas g ran ­
des linhas, a prlorl.

E sta especificidade tem  sido em geral vista como se referindo 
à caracterização do grupo doméstico como unidade de produção e 
de consumo. In icialm ente, cabe m encionar que esta  característica  
não  se restringe aos cam pesinatos, já  tendo havido inclusive ensaios 
teóricos no sentido de conceituar um modo de produção doméstico 
(Sahlins, 1974).

Feita , no en tan to , esta  im portan te  ressalva, podemos ace ita r essa 
relativa especificidade, que perm ite, por exemplo, distinguir, como 
acim a, a noção de proletariado da de pequena burguesia cam ponesa, 
iem brando, todavia:

1.° — que não é tranqüilo  b a s ta r  como suporte p ara  a ca rac teri­
zação de um  modo de produção (ver obs. B ettelheim );

2 ° — que de qualquer m aneira, sê-lo-ia apenas num  sentido res­
trito , deixando em aberto  todo um  campo de questões referen tes a 
sua posição n a  form ação social que não  podem ser resolvidas p en ­
sando a  subordinação como um  elo “extenso” ligando en tidades dis­
tin tas.

Podemos no en tan to , a té  certo ponto, e Chayanov talvez não 
pretendesse m ais do que isso, pensá-lo  como constitu indo um a form a 
de organização da produção im ediata, do que decorrem  conseqüên­
cias já  por si de enorm e im portância. De qualquer m aneira , no livro, 
a  m inha p rópria  visão de modo de produção (restrito) não p re ten ­
dia m ais do que isso.

As ten ta tiv as  de ir  além, pensando, por exemplo, o cam pesinato 
como um  a to  social que som ente se preocupa com as “necessidades 
sociais” (con trastadas com o ãrudgery) ou com  a reprodução de suas 
condições sociais de existência, só fazem  te n ta r  substan tivar form u­
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lações m arg inalistas form ais de Chayanov e n ad a  determ inam , já  
que o mesmo poderia ser dito de qualquer a tor, tudo  dependendo 
de que necessidades sociais ou que condições sociais de existência 
(em todos os níveis, bem  entendido) são essas. É como te n ta r  d ar 
um a solução ligeira a  problem as complexos que envolvem  todo um  
outro gênero de considerações, p ara  as quais se exigiria lan ça r mão 
de outros recursos.

Eu proporia que não pode haver um a resposta  única p a ra  esta 
questão, nem  m uito m enos um a resposta engendrada  a p a r tir  das 
“leis” de funcionam ento de um  modo de produção cam ponês como 
tal. Nesse sentido, não há  especificidade cam ponesa.

É aqui, a meu ver, da  m aior im portância  revalorizar a  circulação 
como elem ento da conjunção que determ ina as situações históricas. 
Creio ser este um  dos sentidos fundam enta is do D esenvolvim ento do 
Capitalismo na Rússia  n a  obra como um  todo e, como vimos, n a  
própria visão do cam pesinato; o que já  n a  época lev an ta ra  contra 
o au to r críticas severas p a rtid a s  de m arx istas “au tên ticos”, em  nome 
da “produção” (Lênin, 1974, p. 623/24). T ra ta -se , apenas de não 
pensar a  circulação abstra tam en te , m as em suas diversas m odali­
dades concretas e a  p a r tir  do estabelecim ento ou do processo de 
estabelecim ento de um  núcleo produtivo dom inante 4.

A p a r tir  daí, pode-se te r  um  ponto de referência  p a ra  um a pers­
pectiva relacional e p a ra  a recuperação crítica  de p a rte  da produ- 

, ção acadêm ica, aí incluídos Weber, Polanyi e as diversas tradições 
! da A ntropologia5. E um a vez a firm ada a  in tegração  (em  contraste  
j com a  articulação) a um  sistem a cap ita lis ta  abrem -se novas possi- 
! bilidades p a ra  se pensar as relações (políticas e outras) que não 
; se reduzem  à circulação de m ercadorias.

P or outro lado, esta  perspectiva não im plica n a  recaída  em  um a 
“teo ria” da dependência absoluta em relação a  um  polo dom inante. 
Sendo relacional, o jogo das posições é fundam ental, inclusive na  
definição do campo  e da arena  das situações h istóricas em  que se 
faz a  política e.

* A argumentação de Pierre-Philippe Rey (1973. p. esp. 104/26 e posfácío) 
nesse sentido coincide no fundamental com esta; apenas, tal como em 
meu livro, não fazendo, a meu ver, a devida justiça a Lênin.

5 Mesmo a produção dos chamados jormalistas, aparentemente menos so­
fisticada e “recuperável” que a dos substantivistas, poderia ser em certos 
casos relida como exprimindo, exatamente, a predominância lato sensu 
do capitalismo, aspecto por vezes negligenciado por substantivistas e 
talvez ainda mais por aqueles que se utilizam deles em contextos diversos 

e Para uma discussão das noções de campo e arena na Antropologia Polí­
tica ver Swartz (1968), Introduction.
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VI

O que significa, então, carac terizar um  cam pesinato como (pe­
quena) burguesia? De certa  form a apenas um a prelim inar, em bora 
im portante. Talvez não m ais do que a  indicação de sua inserção n u ­
m a form ação social cap ita lista  como produtores independentes, com 
as conseqüências sugeridas acim a, m as num  grau  de generalidade 
não m uito d iferen te  daquele envolvido nas noções de burguesia e 
proletariado.

Mas, exatam en te  deslocada a problem ática p a ra  o campo da 
política, a  m eu ver, não cabe propriam ente  responder à  questão de 
qual a  especificidade do cam pesinato, pequeno burguês ou não, nem  
em supor haver a  identificação de um a cam ada cam ponesa com o 
cam pesinato. Explicitam ente nego essa especificidade ao a firm ar que 
apenas form alm ente tra ta r -s e - ia  sem pre do mesmo a to r social (p. 
98). A especificidade esta ria  dada, por assim  dizer, em outro nível, 

o que não  deve im pedir o estudo das diferenças, m uito coincidente 
com um a preocupação da  Antropologia, em bora nem  sem pre tendo 
o seu m elhor tra tam en to  n a  redução a  variantes, como n a  p rá tica  
e stru tu ra lista . É nesse sentido, aliás, que tam bém  ganha toda a  sua 
íp rç a j)  tem a clássico das diferenclaçoés in te rn as  aos grupos cam ­
poneses concretos, um a vez cfèsprdõ~dequalquer carga~evõlüciõnista, 
econom ista ou m etafísica..... . ....  .............

Se, por um  lado, a questão da especificidade resgata  o estudo 
do cam pesinato de um a enorm e indeterm inação sociológica, visto por 
outro  lado, caso aí se perm aneça, ocorre precisam ente o contrário.

No livro, as pequenas burguesias cam ponesas objeto de meu in ­
teresse p rincipal constitu íam  um  subtipo particu la r que tende a de­
fin ir pela tra je tó ria  social ascedente (esp. p. 97/98). Sem dúvida es­
tariam , por exemplo, m ais próxim as da  pequena burguesia progres­
sista  analisada  por Lênin do que dos cam poneses do 18 Brum ário. 
Teriam  em comum com o proletariado, a í sim, o sentido d a  curya 
em term os de trajetória política  (p. 98).

A im portância  que lhes atribuo, e que não é exclusiva, a ques­
tão  da  hegem onia estando  b as tan te  presente, é, assim, coincidente 
com a  trad ição  clássica do m arxism o, de que constan tem ente nos 
olvidamos ao p re tender pensar a  h istó ria  sim plesm ente da ótica su ­
posta, m uitas vezes idealizada e deform ada, dos pobres e oprimidos 
to u t court. C hegaria mesmo a a rriscar e s ta r p resente nesse “desvio;: 
populista (en tre  nós ao que parece de inspiração cristã) um  sério 
caso de contrabando ideológico, obviam ente perm itido por um  p a ­
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ternalism o e um  m oralism o de classe m uito acentuados, bem  como 
por um a dificuldade em se relacionar e ace itar “hom ens reais”, m es­
mo quando cam uflado por argum entos teóricos. Em casos extrem os 
isto  chega a tom ar a form a de um  horro r san to  a oue se sugira 
possa o cam ponês te r  algo a  ver com o capitalism o e com seu “es­
p írito ” i. A m eu ver, um risco que ro n d a  mesmo os m elhores a n tro ­
pólogos (e não  só os que se dedicam  ao estudo dos cam pesinatos) 
é o de ao se insistir, por bons motivos éticos e científicos, no re ­
conhecim ento de lógicas sociais m últiplas, acabar-se  por negar, por 
outro lado, em  toda a  sua extensão e conseqüências, o desenvolvi­
m ento  cap ita lis ta  em suas diversas m odalidades 8; independentem en­
te  das sim plificações e /o u  adesões que h a jam  sido com etidas em 
nom e disso. Ao critério  da  simples negação (nos seus vários sen­
tidos) creio que a  dialética e os clássicos já  ap resen ta ram  a lte rn a ti­
va m ais m adura  a ser levada em conta pelos antropólogos a té  mesmo 
n a  busca de um a identidade profissional.

Sou de opinião, a propósito, que só em p arte  apresento  no livro 
elem entos que perm itam  realm ente  não  se ficar num a le itu ra  ainda 
econom icista de tra je tó ria  social. Seria necessário desenvolver m ais 
a noção da dinâm ica da p rópria  ação política (p. 102) e, além  dis­
so, in teg rá -la  num a análise m ais ap ro fundada do próprio óthos dos 
grupos camponeses. Só assim  a política não  correria  o risco de ser 
tra ta d a  de form a descontrolada e em term os fragm entários, levan­
do, m ais um a vez, a um a deturpação etnocêntrica, em bora sim pá­
tica, da sua ação e a um a visão irrea l dos grupos cam poneses por

7 é  como se fosse uma extensão da oposição à tese social-democrata do 
emburguesamento da classe operária, só que aqui duplamente equivocada: 
primeiro por aceitar, tal como tem ocorrido no locus original do debate, 
os termos e as implicações supostas; segundo porque no caso do agro 
brasileiro o equivalente à posição social-democrata seria muito mais o 
da ineficácia política do campesinato (“o povo de Deus”), exatamente em 
face da sua suposta “marginalidade”, 

s A propósito do “espírito do capitalismo” mencionado acima, é interes­
sante lembrar que para Weber era justamente fundamental distingüí-lo 
da produção capitalista:

“A forma capitalística de uma empresa e o espírito pelo qual e la e  
dirigida estão geralmente ligados por alguma relação de adequação, não 
porém numa relação de interdependência necessária. . . .  Benjamin 
Franklin foi impregnado do espírito do capitalismo numa época em que 
seus negócios de impressão não diferiam formalmente de qualquer em­
presa artesanal.” (1967. p. 41/42).

No livro, a própria distinção entre o que denominei modo capitalista 
autoritário (Weber fala em capitalismos politicamente determinados — 
1967. p. 10) e modo capitalista burguês (expressão repetidamente utili­
zada por Weber) supunha sem dúvida algo que lembra em parte essa 
direção geral. Mas isso já  levanta uma série de outras considerações que 
neste momento optei por adiar.
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desconhecim ento do contexto ideológico m ais geral que dá sentido 
aos elem entos que são pinçados em nome do privilegiam ento de 
“objetos teóricos” estritos, por vezes a rb itra riam en te  isolados.

H á aí, obviam ente1, todo um  campo p a ra  a  pesquisa pouco ex­
plorado a té  agora en tre  nós, p a ra  o qual os trabalhos feitos ao n í­
vel da cham ada p rá tica  econômica podem a ju d a r a ab rir  cam inho, 
dado que não se t r a ta  de reduzir a política a suas form as in s ti­
tucionais.

A Questão da Fronteira

VII

É no contexto da form ação e desenvolvim ento de um a “peque­
n a  burguesia progressista” cam ponesa que surgem  as observações da 
resenha acerca da natu reza  da fron te ira  no Brasil. Na m edida que 
as m inhas observações sobre tra je tó ria  social padecem  de insuficiên­
cias, as discussões sobre fro n te ira  sofrem  exatam ente  do mesmo mal.

Todavia, apesar disso creio que ten te i m an te r presente o c a rá ­
te r  contraditório , sem  resultados garantidos, da ação (e p o rtan to  da 
análise) política. E é incom patível com ta l postu ra  um a visão u n í­
voca e simples da fro n te ira  e de seu significado social e político.

E stá  c laram ente  colocada a  na tu reza  dom inantem ente fechada 
da fron te ira  no decorrer de boa p a rte  da  nossa h istória. Porém, não 
só esse ca rá te r  não é incom patível com pressões no sentido de ab ri- 
-la, como n a  verdade é dito que ele resulta , precisam ente, dessas 
pressões operando num  contexto específico; o que é apoiado por toda 
um a lite ra tu ra  a respeito. De form a sim etricam ente oposta, as novas 
possibilidades de ab e rtu ra  da fron te ira  coexistem  com as m uitas 
pressões, reforçadas pela h istória , no sentido de fechá-la. Uma a n á ­
lise sincrônica deveria buscar levar em con ta  todos esses m ovim en­
tos e vicissitudes e, ao mesmo tem po, porque política, não se p er­
m itir  d escarta r nenhum a  das resu ltan tes possíveis. O enquadram ento  
m ais geral do m eu trabalho , não só p a ra  a fron teira , como p ara  
p desenvolvim ento político brasileiro em geral, p retendeu  te r  ex a ta ­
m ente esse sentido, em bora tra indo  vez por o u tra  um a possível te n ­
dência a  subestim ar vias m enos favoráveis.

É fa to  que h á  um a espécie de "aposta teórica” num  cam pesi­
n a to  (ou p a rte  dele) ascedente. Na m edida em que isso possa ser 
in te rp re tado  como um a não  consideração de outros movimentos, sou 
rápido em desfazer a  im pressão. Nesse sentido, tomo a  observação
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da resenha como um  a le rta  m uito oportuno, apenas re iterando  que 
por um  lado n en h u m  resultado, aí inclu ída a proletarização do cam ­
pesinato, es tá  dado a priori e que, por outro, seria  um a ilusão teo- 
ric ista  que não me perm ito pensar a  ação política (reconhecidam en­
te  ponderável n a  situação de íron te ira) como um a variável ex terna  
a ser lem brada um a vez construído um  quadro ab stra tam en te  socio­
lógico.

Como se verá ad ian te , um a visão de processo me parece fu n d a­
m en ta l (hoje m ais a inda) e nesse sentido não  cabe um a cristaliza­
ção tendo  por base o paradoxo d© “ato res passivos”, portadores 
autom áticos de características (revolucionárias, pequeno burguesas, 
etc.) dadas estru tu ra lm ente . T ra ta r-se -ia  a í de um a confusão de 
planos diferentes de análise.

A I n te g r a ç ã o

VIII

In te ressan te  observar como a  p arte  da obra de Chayanov que 
t r a ta  da  cham ada “in tegração vertical” (1966, p. 254/269), ou seja, 
da  incorporação da produção cam ponesa ao sistem a inclusivo, não 
tem  merecido m u ita  atenção  en tre  nós. In teressan te , m ais ainda, se 
observarm os te r  a  “in tegração vertical” m uito a  ver com o que Lênin 
denom inava desenvolvim ento cap ita lis ta  em  extensão. Na verdade 
lan ça  luz, inclusive, sobre a  tendência à  passagem  da  “extensão” à 
“profundidade” com a  incorporação final, por via gradual e singu­
lar, à g rande produção, bem  como sobre a  n a tu reza  do jogo com­
plexo de contradições característico  de todo esse processo.

Tudo isso tem  a  ver, tam bém , com um a refocalização da circula­
ção. E creio ser esse um  dos pontos de p a rtid a  possíveis p a ra  se 
pensar as diferenças  no que diz respeito ao cam pesinato no Brasil.

Fez p a rte  do esforço em  g a ran tir  o cam pesinato  como objeto, ou 
a  “especificidade (e unidade) cam ponesa”, a  crítica às concepções 
correntes, e não só en tre  nós, de “economia de subsistência” e de 
"econom ia n a tu ra l” que supunham  cam pesinatos desvinculados de 
relações de m ercado e p o rtan to  de relações necessárias com a  so­
ciedade envolvente, pode-se dizer oue se chegou à  proposição de 
que h á  cam pesinato sem relações de m ercado ou que, m ais am pla­

m ente, cam pesinato supõe m ercado.
T ra ta -se  aí, a  m eu ver, de um  dos exemplos m ais claros de um 

ganho teórico produzido em nome da “especificidade cam ponesa”
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geral, m as que ao mesmo tem po im pediu a  análise das diferenças. 
A p a r itr  daí, a  relação com o m ercado, que é afirm ada, é vista, no 
en tan to , a través de um  modelo único (de que se te ria  apenas va­
riações subm etidas a  invarian tes precisas) determ inado por um  m e­
canism o de a lternativ idade  subsistência-m ercado oue se liga d ire­
tam en te  a um a lógica geral de funcionam ento  in terno  da unidade 
cam ponesa segundo suas necessidades sociais de reprodução e que 
passa a  in teg ra r  a  própria  concepção de cam pesinato. Diversos es­
tudos de caso de prim eira qualidade realizados no Nordeste (esp. 
G arcia Jr., 1976) fixaram  o padrão.

Ocorre que aos poucos a  p rópria  diversificação de estudos traz  
um a riqueza de situações que sugere a  necessidade de ir  além. Ape­
n as a  títu lo  de ilustração, lem braria  que n a  Amazônia, por exemplo, 
tendem  a  ocorrer situações que se desviam ta n to  p a ra  um  lado 
quanto  p a ra  o outro da relação ind iferenciada subsistência-m ercado, 
já  que existem  produtos de im portância  cen tra l (não subsidiária) 
p a ra  os grupos cam poneses destinados prim ariam ente  ao m ercado 
(o arroz é o exemplo m ais comum atualm ente) e outros destinados 
prim ariam ente  ao autoconsum o. Ou seja, em bora n ad a  im peça que 
sejam  destinados tan to  ao m ercado quanto  p a ra  o autoconsum o, isso 
não  se dá indiferentem ente, como que dependendo apenas de con­
jun tu ras. No caso da produção de arroz, o volume que atinge  to rn a  
m uitas vezes irrisó ria  a  p a rte  que poderia ser re tirad a  p a ra  o a u ­
toconsumo, fazendo com que o m ecanism o de a lternativ idade se to r­
ne p ra ticam ente  irre levante  socialm ente.

Ao mesmo tem po, existem  produtos (como a m alva) sem p ra ­
ticam ente  nenhum  valor de uso p a ra  os seus produtores).

Assim como essas diferenças no que diz respeito às relações 
com o m ercado se dão en tre  produtos no in terio r de um  mesmo 
grupo cam ponês, determ inam  tam bém  diferenças en tre  grupos cam ­
poneses. Na Amazônia, é o caso típico do contraste , m uitas vezes em 
espaços físicos contíguos, en tre  grupos cam poneses locais de beira- 
-rlo  (um a das acepções da  expressão “caboclo”) e grupos cam pone­
ses m igran tes (cearenses, m aranhenses, sulistas, etc., por vezes de­
nom inados “colonos”) (Pacheco, 1977; Lins e Silva, 1977).

E essas diferenças, a p a r tir  daí, dão-se não  só ao nível das 
relações com o mercado, m as em toda a  sua visão de m undo e do 
esforço produtivo, bem  como n a  relação com a própria natu reza , 
corporificando o con traste  centro-beira  exam inado no livro (p. 199/ 
209). Isso, aliás, vem m ais um a vez rea firm ar a  d iferença en tre  fro n ­
te ira  física e fron te ira  sociológica, da qual estão  praticam ente  des-
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ligados as m ais das vezes os grupos trad icionais de beira-rio  en ­
quanto  tais; e neste  caso, força é reconhecê-lo, não  sim plesm ente 
por efeito de m ecanism os políticos de fecham ento  da fron te ira , m as 
em  face  d a  existência de postu ras absolutam ente d istin tas e opostas 
(Velho, 1977), fru to  que são, sem dúvida, de experiências e h istó ­
r ia s  específicas.

P o r outro lado, no C entro-Sul alguns poucos casos exam inados 
têm  m ostrado a  tendência n ítid a  a  um a “especialização” em  produ­
to  “com ercial”, em detrim ento  claro da  própria produção p a ra  o au ­
toconsumo. É o que ocorre no Estado do Rio de Janeiro  com produ­
tores que, à  m edida que suas la ran je iras  crescem e en tram  em  pro­
dução, deixam  de p la n ta r  p a ra  o autoconsum o, sem que isso seja 
necessariam ente redutível ao ciclo da unidade doméstica. Isso não 
provoca a lteração  significativa, como se poderia esperar, nos seus 
hábitos alim entares, os quais se m ostram  b astan te  autônom os em 
relação à  produção. Passam , sim plesm ente, a u tilizar-se  do m ercado 
p a ra  a aquisição basicam ente dos mesmos alim entos. (Bastos, 1977).

É o caso, tam bém  no Estado do Rio de Janeiro , de pequenos 
produtores que h istoricam ente vão reduzindo cada vez m ais sua “la ­
voura de subsistência” em  favor do p lan tio  exclusivo de cana de 
açúcar (Neves, 1977). O mesmo se dá com plan tadores de fumo, de 
soja e outros m ais, por vezes a  p a r t ir  de um  p lanejam ento  em pre­
saria l vindo de cim a que re je ita  a  via a lte rn a tiv a  de concentração 
da propriedade ru ra l.

 ̂ T ra ta-se , nesses casos, de exemplos evidentes de “in tegração ver­
tica l”, os produtores en tran d o  no círculo vicioso tão  conhecido dos 

c seus congêneres europeus do crédito bancário, das hipotecas e da 
ligação com com pradores-financiadores institucionais que em troca

• (ao contrário  das patronagens tradicionais) exigem a  necessidade 
V .de se envolver m ais e m ais em circuitos m onetários.

Tudo isso não  são “variáveis ex ternas”, m as elem entos que in ­
fluem  decisivam ente n a  “lógica” e n a  p rópria  n a tu reza  do cálculo 
cam ponês, rep resen tando  p o rtan to  um a perda  vê-los sob um a ótica 
e a  p a r tir  de um  modelo que leve a m inim izá-los, ao invés de ex­
plorá-los como foco de análise  que abre perspectivas in te iram en­
te  novas.

O mesmo se poderia dizer da  atualização de m ecanism os com 
origem m ais trad ic ional em  que a renda  da te r ra  paga em dinheiro, 
ou em um  único produto  predeterm inado, e n tra  como elem ento orga­
nizador da  produção, não constituindo apenas um  item  a  m ais de 
despesa, p a rte  de sim ples “va rian te” a  ser reduzida a um  caso geral 
de produção (ou não), de acordo com “necessidades sociais de re-
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produção” supostam ente fixadas por padrões cam poneses univocos 
ajustados às c ircunstâncias “in te rn as” à  unidade cam ponesa.

IX

Uma possibilidade de encam inhar a  questão das d iferenças e s ta ­
ria  em distinguir um a pequena produção m ercan til e um a “economia 
n a tu ra l” (cu ja  prevalência, pelo que sugere Lênin e ao contrário  
do que se to rnou  lugar comum supor, não seria incom patível com 
o m ercado). T ra ta r-se -ia  de, a  p a r tir  de um a m esm a organização 
produtiva, d istinguir circulações d iferen tes », e é de fato  in te ressan ­
te que essas duas categorias, um  ta n to  desprestigiadas u ltim am ente, 
este jam  referenciadas à  circulação. Todavia, é preciso ver se a lgu­
mas (não todas) as dificuldades exam inadas assim  não  ressu rg iriam ^

R efiro-m e, prim eiram ente, ao fa to  de que n a  p rá tica  não exis­
tem , seguidam ente, barre iras in transponíveis en tre  as diversas pos­
sibilidades de relacionam ento  com o m ercado (que não  são só duas), 
apesar da  força social das visões de m undo que podem susten tá-las. 
E, em  segundo lugar, ao fa to  de que se a  circulação pode servir 
de bom ponto de p a rtid a  p a ra  se pensar as diferenças, certam ente 
estas não  se restringem  a ela, sendo, por exemplo, da m aior im por­
tân c ia  considerar-se as variações de orientação em relação ao esfor­
ço produtivo (um a preocupação de T epicht referida  anteriorm ente) 
e à  acum ulação (parte  tam bém  das “necessidades sociais”), que so­
frem  m últip las determ inações p a ra  além  das “leis” que rejem  o 
funcionam ento da  produção cam ponesa. Só se restring iriam  caso se 
recuperasse um a visão ab s tra ta  da circulação que incluísse, por exem­
plo, a da  p rópria  “produção” ideológica. Isso, tòdavía, pouco te ria  
a  ver com o sentido geral da argum entação  aqui desenvolvida.

• Parece im portan te , p a ra  não se vo ltar à  rigidez, que se incorpore 
um  elem ento de m ovim ento à  análise. P oder-se-ia  então enxergar 
os a to res se orien tando  no sentido de realizarem  os seus objetivos 
sociais e cu lturais m ais am plos m anipulando e com binando as opções 
efetivam ente presentes, inclusive as identidades sociais. E sem se 
confundirem  com a  busca de objetivos abstra to s estranhos enquanto  
ta is  à  sua p rá tica  e referidos apenas a  construções do observador 
que não devem aer confundidas com o plano da  ação; o que é o 
caso, inclusive, da noção de pequena burguesia.

Assim, nesse plano, a  “reprodução” em jogo pode se re fe rir não 
a  um a reprodução da condição cam ponesa tom ada como objetivo

9 Chayanov faz olaramente e nesses termos a distinção (1966. p. 258, 264).
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íem  si mesmo, m as à  reprodução de determ inados padrões sociais 
! de consumo, bem como à  perseguição de valores culturais fu n d a­
m enta is (como, conform e o caso, a  liberdade em  oposição ao cati­
veiro  — ver p. 233|242; a  educação dos filhos, etc.) que a té  tra n s ­
cendam  o grupo im ediato (acom panhando as suas relações sociais) 
e a  que a  ativ idade cam ponesa, isolada ou com binada, pode servir. 
Como tam bém  pode deixar de servir, não sendo en tão  estranhável, 
a  não ser de1 um a perspectiva populista  exacerbada, que se sigam 
cam inhos alternativos p a ra  se buscar a tin g ir a  “m esm a” reprodução, 
em bora sacrificando valores (relativam ente) menores. É disso que 
depende a  m edida, o como e o onde da  reprodução (ou não) do 
cam pesinato enquanto  t a l 10.

Nesse sentido, seria, por exemplo, p ara  m im  da  m aior im portân ­
cia teórica e p rá tica  pensar, no caso da Amazônia, as condições de 
passagem  de “caboclo” a  “colono” (e v ice-versa); como tam bém , em 
ou tras áreas, todas as estra tég ias de autonom ia acionadas p a ra  bus­
ca r ev itar que a especialização desemboque sim plesm ente num a pa- 
tronagem  sem patrão . P ensar que se tr a ta  tam bém  de adap tação  a 
c ircunstâncias (tan to  de campo, quanto  de arena, e não apenas a 
um a delas, como sói se pensar) n ad a  indicando, por exemplo, se pos­
sa  a priori de term inar te r  o caboclo am azônico de m an te r  sem pre 
as m esm as características do período da grande depressão decorren­
te  da queda da borracha. Pensar tam bém  que estratég ias como a 
com binação de circuitos de m ercado (e produtos) d ife ren te s11, de 
atividades de gêneros d iversos12, bem  como as diversas alianças de

10 Pode-se até imaginar que em circunstâncias muito concretas a  ’’auto­
nomia” permitida pelo trabalho por empreitada “substitua”, conjuntural 
e relativamente, a autonomia do trabalho camponês; o que já  não ocor­
reria, paradoxalmente, com o trabalho assalariado regular e estável, o 
qual pode chegar a ser identificado com o cativeiro. A  meu ver os dados 
apresentados por Sigaud (1977) permitem esta interpretação (divergente 
da sua própria), de certa forma coincidente com observação semelhante 
feita por Lênin, que insistia na racionalidade, no caso russo examinado 
por ele, desta orientação (1974. p. 247/48).

n  Caso dos plantadores de cana que buscam dedicar-se também à criação 
de gado num circuito independente das usinas (Neves, 1977).

12 No caso da “pequena burguesia” camponesa da fronteira amazônica dão- 
se combinações muito complexas e variadas, entre outras justamente com 
atividades comerciais de todo tipo. Estas são curiosamente muito mais 
valorizadas (em certas circunstâncias sendo até preferenciais) do que 
ocorreria no Nordeste, segundo certos relatos, para os quais predomi­
naria a valorização quase exclusiva do trabalho na terra. Seria o caso 
de se saber até que ponto isso se deve a diferenças de orientação entre 
os pesquisadores (perfeitamente de acordo com o ponto de vista expresso 
neste artigo) e até que ponto a diferenças de perspectivas-dos próprios 
pesquisadores. ; . _
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classe e frações de classe possíveis e a  organização em cooperativas, 
sindicatos ou partidos, quando não forem  m eros instrum entos do 
grande capital, podem  produzir influências significativas sobre as 
tendências p ro letarizan tes da integração.

Amin e Vergopoulos (1977) propuseram  justam ente  tra ta r-se  o 
cam ponês in teg rado  verticalm ente como proletário  a domicílio. A su ­
gestão parece ú til como rsferência-lim ite  (lem brando-se não  ser essa 
a  proletarização de que geralm ente se f a la ) ; m as con tan to  que aqui 
tam bém  não se perca o elem ento de m anipulação, de reação e de 
projeto, dependente de experiências sócio-culturais concretas, sem ­
pre presente.

Tal como no caso das ações individuais (até mesmo de cientistas 
sociais!), a  m eu ver são essas possibilidades, ligadas a  posições assu­
m idas, m as tam bém  n as suas contradições, que fornecem  as bases 
p a ra  um  projeto  de classe; e não um a autonom ia g a ran tid a  pela 
suposição da não-in tegração.

X

De qualquer m aneira, sem dúvida nenhum a continua a  se ab rir 
am pla m argem  p a ra  o debate. J á  que tem os a sorte de esse não se 
conduzir no vazio, m as baseado no trab a lh o  com petente de um  gru­
po crescente de pesquisadores, devemos aproveitá-la  e a la rgá-la  a in d a  
mais, aceito o pluralism o em todas as suas conseqüências e sem que 
ninguém  se veja cristalizado em sua posição.
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